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“Cria a Semana Estadual de Conscientização do Motorista
aos Direitos do Ciclista, no âmbito do Estado do Ceará.”

 

 

      A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica criado a Semana Estadual de Conscientização do Motorista aos Direitos do Ciclista, no
âmbito do Estado do Ceará.

Art.2º A semana da qual se refere o artigo anterior acontecerá anualmente na semana que compreende o
dia 25 de setembro (dia nacional do trânsito).

Art.3º A Semana de Conscientização do Motorista aos Direitos do Ciclista do Estado do Ceará tem por
objetivo alcançar a diminuição significativa do número de vítimas envolvidas nesses acidentes.

Art.4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogando as disposições em contrário.

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA

A proposta visa colaborar com a redução significativa do numero de acidentes envolvendo ciclistas e
condutores de carros. Tudo passa pela questão da educação. Pedestre, ciclistas e motoristas precisam
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aprender a viver em harmonia. O Período de conscientização será realizado, anualmente, na semana do
dia 25 de Setembro, que é o dia Nacional do Trânsito.

Entretanto, para que estas regras sejam efetivamente cumpridas, convém adotar uma dinâmica de
divulgação e conscientização de valores e procedimentos.

É pertinente acrescentar que as medidas de segurança devem ser implantadas em virtude dos diversos
acidentes dos quais temos sido meros espectadores, e que em sua maioria, culminam com vítimas
possuidoras de sequelas irreversíveis ou, em muitos casos, com a perda do bem maior - a vida, alijando
completamente a estrutura familiar.

Importante frisar a existência da Lei n° 14.652/10, de iniciativa do nobre deputado Ronaldo Martins, que
Cria a Semana Estadual de Conscientização sobre o uso de equipamento e segurança pelos motociclistas,
que também se realiza na semana do dia 25 de Setembro dia Nacional do Trânsito.

Não podemos deixar de lembrar, que o número de pessoas que aderem ao ciclismo cresce a cada dia. A
prática significa uma grande economia e uma saúde melhor, já que a bicicleta requer suor e esforço físico.

Pouca gente sabe, mas o uso da bicicleta está previsto no Código Nacional de Trânsito. Não basta se
equilibrar sobre rodas, é preciso conhecer e seguir a lei. O capítulo quarto do CTB fala sobre os deveres e
direitos do pedestre e de quem usa veículo não motorizado, como bicicleta. Os ciclistas têm que respeitar
o sinal vermelho e, assim, como os carros, não podem parar sobre a faixa de pedestres.

Ademais, podemos verificar a preocupação dos prefeitos municipais de nosso estado em construir
ciclovias, ciclofaixas e rotas de bicicletas. Finalmente, vale frisar, que a proposta já é realidade no estado
do Pernambuco e Rio de Janeiro.

Nesses termos, conto com a colaboração dos nobres pares na aprovação da presente propositura.

WELINGTON LANDIM

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 014/2014                                    AUTORIA:
DEPUTADO WELINGTON LANDIM          MATÉRIA: CRIA A
SEMANA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO DO
MOTORISTA AOS DIREITOS DO CICLISTA, NO ÂMBITO
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 014/2014

, que dispõe sobre a Deputado Welington Landim Criação da Semana Estadual de Conscientização do
Motorista aos Direitos do Ciclista, no âmbito do Estado do Ceará.

 DO PROJETO

 Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º Fica criado a Semana Estadual de Conscientização do Motorista aos Direitos do Ciclista, no
âmbito do Estado do Ceará.

Art.2º A semana da qual se refere o artigo anterior acontecerá anualmente na semana que compreende o
dia 25 de setembro (dia nacional do trânsito).

Art.3º A Semana de Conscientização do Motorista aos Direitos do Ciclista do Estado do Ceará tem por
objetivo alcançar a diminuição significativa do número de vítimas envolvidas nesses acidentes.

Art.4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogando as disposições em contrário.

 DA JUSTIFICATIVA
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Justifica o ilustre Parlamentar que “A proposta visa colaborar com a redução significativa do numero
de acidentes envolvendo ciclistas e condutores de carros. Tudo passa pela questão da educação. Pedestre,
ciclistas e motoristas precisam aprender a viver em harmonia. O Período de conscientização será
realizado, anualmente, na semana do dia 25 de Setembro, que é o dia Nacional do Trânsito.

Entretanto, para que estas regras sejam efetivamente cumpridas, convém adotar uma dinâmica de
divulgação e conscientização de valores e procedimentos.

É pertinente acrescentar que as medidas de segurança devem ser implantadas em virtude dos diversos
acidentes dos quais temos sido meros espectadores, e que em sua maioria, culminam com vítimas
possuidoras de sequelas irreversíveis ou, em muitos casos, com a perda do bem maior - a vida, alijando
completamente a estrutura familiar.

Importante frisar a existência da Lei n° 14.652/10, de iniciativa do nobre deputado Ronaldo Martins, que
Cria a Semana Estadual de Conscientização sobre o uso de equipamento e segurança pelos motociclistas,
que também se realiza na semana do dia 25 de Setembro dia Nacional do Trânsito.

Não podemos deixar de lembrar, que o número de pessoas que aderem ao ciclismo cresce a cada dia. A
prática significa uma grande economia e uma saúde melhor, já que a bicicleta requer suor e esforço físico.

Pouca gente sabe, mas o uso da bicicleta está previsto no Código Nacional de Trânsito. Não basta se
equilibrar sobre rodas, é preciso conhecer e seguir a lei. O capítulo quarto do CTB fala sobre os deveres e
direitos do pedestre e de quem usa veículo não motorizado, como bicicleta. Os ciclistas têm que respeitar
o sinal vermelho e, assim, como os carros, não podem parar sobre a faixa de pedestres.

Ademais, podemos verificar a preocupação dos prefeitos municipais de nosso estado em construir
ciclovias, ciclofaixas e rotas de bicicletas. Finalmente, vale frisar, que a proposta já é realidade no estado
do Pernambuco e Rio de Janeiro.

Nesses termos, conto com a colaboração dos nobres pares na aprovação da presente propositura.

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

  A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Encontra-se ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as esferas.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

Art. 25.  organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis queOs Estados
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.
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Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV,   :ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

  IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  decorre das normas que distribuem asauto-administração
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

DA INICIATIVA DAS LEIS

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

  Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
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Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

Observamos, pois que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a
matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez
queCria a Semana Estadual de Conscientização do Motorista aos Direitos do Ciclista, no âmbito do

, remanescendo, assim, ao Estado a competência para legislar sobre a questão.Estado do Ceará

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual,  tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)
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II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

CONCLUSÃO                                                                                                                                    

Destarte, somos de  à regular tramitação do presente Projeto de Lei, pois sePARECER FAVORÁVEL
encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à
exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso
II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

LIANA MASCARENHAS SANFORD

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 14/2014

AUTORIA: DEPUTADO WELINGTON LANDIM

EMENTA: CRIA A SEMANA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO DO MOTORISTA AOS
DIREITOS DO CICLISTA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

I – Introdução 

A proposição ora analisada trata-se do Projeto de Lei nº 14/2014 de autoria do Deputado Welington
Landim cria a Semana Estadual de Conscientização do Motorista aos Direitos do Ciclista, no âmbito do
Estado do Ceará.

Em sua Justificativa, o nobre Deputado autor ressalta que o projeto visa colaborar com a redução
significativa do numero de acidentes envolvendo ciclistas e condutores de carros. Defende que tudo passa
pela questão da educação. Pedestre, ciclistas e motoristas precisam aprender a viver em harmonia. O
Período de conscientização será realizado, anualmente, na semana do dia 25 de Setembro, que é o dia
Nacional do Trânsito.

II – Fundamentação 

O ordenamento jurídico pátrio estabelece, tanto na Constituição Federal como na Estadual, as
competências de cada ente da federação, bem como das organizações do Poder Legislativo e Executivo
de cada ente.
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Em análise do projeto como também dos dispositivos pertinentes e do Regimento Interno desta Casa,
encontramos apoio constitucional e regimental para o andamento desta proposição.

De acordo com a Constituição Estadual, em seu art. 60:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

 

Portanto, o projeto de lei ora estudado em nenhum momento extrapola as competências previstas para as
atribuições do Poder Legislativo, estando em total conformidade com o que cabe ao deputado estadual,
por não esbarrar em nenhuma vedação.

Destacamos que, em nosso estudo, não encontramos razões de prejudicabilidade regimental para o projeto
de indicação em análise, estando em conformidade com o art. 234 do Regimento Interno desta Casa.

III – Considerações finais 

Do exposto, não foram encontrados empecilhos de natureza constitucional ou razões que denunciem a
prejudicabilidade regimental do projeto, dando por findo, deste modo, o presente estudo.

MOISES FERREIRA DINIZ

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR COM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Osmar Baquit.

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

 

1.        Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa Legislativa, designamos

Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a

apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.           Segue em anexo o estudo realizado pela assessoria técnica da Comissão de Constituição Justiça e

Redação, a fim de contribuir na elaboração do parecer.
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3.          Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão para a inclusão em Pauta.

 

 

            Atenciosamente,

 

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PROJETO DE LEI Nº 00014/2014

AUTOR: WELINGTON LANDIM

EMENTA: CRIA A SEMANA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO DO MOTORISTA AOS
DIREITOS DO CICLISTA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

O Projeto de Lei nº 00014/2014, de autoria do Deputado Welington Landim, cria a semana estadual de
conscientização do motorista aos direitos do ciclista, no âmbito do Estado do Ceará.

Instada a se manifestar sobre a proposição, a emérita Procuradoria desta Assembleia Legislativa, por
intermédio da douta Consultoria Técnico-Jurídica, ofertou parecer favorável à regular tramitação do
Projeto, com esteio no ordenamento jurídico, a teor, inclusive, do que preconiza os artigos 58, inciso III, e
60, inciso I, da Constituição do Estado do Ceará; artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II, do
Regimento Interno desta Assembléia Legislativa do Estado do Ceará – Resolução 389 de 11/12/96
(D.O.12/12/1996).

Trata-se de Projeto de Lei merecedor de acolhimento, tendo em vista a importância de se conscientizar a
população, em especial, os condutores de veículos automotores, sobre a atenção no trânsito para com os
ciclistas. Ademais, a propositura em apreço não colide com a previsão legal vigente, conforme se extrai
dos dispositivos legais acima anotados, que viabilizam a sua regular tramitação.   

Ante tais circunstancias, ofertamos  à regular tramitação do Projeto em epígrafe, emparecer favorável
consonância com o parecer da douta Procuradoria desta Assembleia Legislativa.

DEPUTADO OSMAR BAQUIT

DEPUTADO (A)
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   (X) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA:PROJETO DE LEI Nº 14/2014

AUTORIA:DEPUTADO WELINGTON LANDIM

RELATOR(A):DEPUTADO OSMAR BAQUIT

PARECER:FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER.

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PLENÁRIO

DESPACHO
29/05/2014

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 60ª (SEXAGÉSIMA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 29/05/2014.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 38ª (TRIGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA OITAVA
LEGISLATURA, EM 29/05/2014.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 39ª (TRIGÉSIMA NONA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 29/05/2014.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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